
PARECER N.°                      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 589, DE 2019

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece normas gerais sobre cuidados dos animais  definidos como “comunitários”. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O Estado de São Paulo já reconheceu o animal comunitário e o definiu na Lei n.º 12.916, de 16 de abril 2008, que dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos, a saber:

Artigo 4º - O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de manejo, de transporte e de averiguação da existência de proprietário, de responsável ou de cuidador em sua comunidade.

§ 1º - O animal reconhecido como comunitário será recolhido para fins de esterilização, registro e devolução à comunidade de origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso de seu cuidador principal.

§ 2º - Para efeitos desta lei considera-se “cão comunitário” aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua responsável único e definido.

A propositura ora em pauta abraça o tema – animais comunitários – e estabelece regras básicas para vigorarem na interação desses animais com seus cuidadores e de ambos com a comunidade. Dentro desse contexto, o Estado está no regular exercício de sua competência concorrente para legislar sobre a fauna, assim como sobre proteção e defesa da saúde, já que impõe regras para que o animal comunitário esteja saudável, vacinado e livre de doenças, resguardando, assim, ainda que indiretamente, toda a comunidade local.

Marcada a competência do Estado para regulamentar o assunto, passa-se, então, aos comentários acerca de alguns artigos da proposta, que, salvo melhor juízo, podem ser objeto de aprimoramento.

O artigo 3º, “caput”, do projeto define como cuidador do animal comunitário a pessoa que resida ou trabalhe nas proximidades do local no qual o animal fixou permanência, dedicando-se ao seu cuidado, entretanto, não é incomum o cuidador ser alguém que não trabalhe ou resida próximo à região na qual o animal habitualmente se encontra. Muitas pessoas ligadas à causa animal, pertencentes ou não a organizações não governamentais – ONGs, saem às ruas diariamente para alimentar e cuidar de cães e gatos que vivem soltos em vários pontos da cidade. Não sendo possível o recolhimento desses animais, que são em número maior do que o de voluntários e lares disponíveis para abrigá-los, os cuidadores se prontificam a socorrer os bichos, estejam eles onde estiverem. Assim, é aconselhável não limitar a figura do cuidador à pessoa que resida ou trabalhe nas proximidades, abrindo espaço para todos aqueles que, sozinhos ou em grupos, tratam de animais mesmo longe de casa ou do emprego.

Ainda na verificação do artigo 3º da proposta, surge a figura do cuidador menor de idade (§ 2º), que necessita da autorização dos pais para assumir a condição referida. Ocorre, todavia, que o Código Civil estabelece regras para a prática de atos da vida civil, o que implica dizer que, embora possa o menor de idade alimentar o animal e auxiliar em seus cuidados, ele não poderá realizar outras atividades do cuidador que já alcançou a maioridade. Dessa forma, com o fim de não colidir com as normas do Código Civil, julgamos tempestivo suprimir o sobredito parágrafo. 

 O artigo 4º, inciso II, da propositura, ao discorrer sobre os direitos do cuidador, indica que os abrigos, comedouros e bebedouros do animal comunitário podem ser instalados, também, “defronte a imóvel vizinho, no passeio público”.  Não nos foi possível compreender, com base em tal redação, se o projeto dá permissão para que esses equipamentos fiquem em frente à residência ou ao ponto comercial de indivíduo que não seja o cuidador do cão ou gato. Nos parece mais razoável que a intenção do autor tenha sido a de apontar que o todo o aparato pode ser instalado no passeio público, apenas, ou em frente ao imóvel do cuidador, como fixado pelo sobredito inciso. Embora as calçadas não estejam dentro da propriedade particular do indivíduo, é ponderado admitir que os abrigos, comedouros e bebedouros não sejam colocados diante de imóveis cujo proprietário não tenha qualquer vínculo com o animal, motivo pelo qual acreditamos ser diligente alterar a redação do artigo, não deixando persistir nenhuma dúvida quando da sua leitura.

Levando em conta as considerações feitas acima, propomos, nesta oportunidade, a seguinte

EMENDA AO PROJETO DE LEI N.º 589, DE 2019 

I – Dê-se ao “caput” do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 589, de 2019, a seguinte redação:

Artigo 3º - Para os efeitos desta lei, considera-se como cuidador do animal comunitário a pessoa física ou jurídica que, atuando individual ou coletivamente, dedique-se ao seu cuidado, manutenção e alimentação.  

II – Suprima-se o § 2º do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 589, de 2019;

III – Dê-se ao inciso II do artigo 4º do Projeto de Lei n.º 589, de 2019, a seguinte redação:

Artigo 4º - 

II – instalar abrigos, comedouros e bebedouros para alimentação de animal comunitário em frente ao seu imóvel, desde que não inviabilize o tráfego de pedestres, ou no passeio público, respeitado o tráfego, o acesso e o uso do local. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 589, de 2019, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA
RELATOR                           
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